PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 704, DE 2020.

De autoria do Deputado Alex de Madureira, o projeto em epígrafe objetiva isentar as vítimas de roubo ou furto do pagamento de taxas para confecção e emissão de segunda via de documentos de identificação pessoal cuja expedição seja atribuição de órgão ou ente público estadual.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Não há óbices, pois, à sua tramitação.
Em âmbito federal a questão não está encaminhada. Segue pendente de apreciação pela Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 2.445/2019, que pleiteia medida equivalente ao projeto ora em discussão, em termos semelhantes. Complementarmente, consigne-se que há legislação estadual, a Lei n° 10.952, de 2001, de iniciativa parlamentar, que estabelece a gratuidade da emissão de segunda via de documentos para idosos e desempregados.

Por fim, o artigo 25 da Constituição Estadual exige que os projetos que impliquem criação ou aumento de despesas sejam acompanhados da indicação das fontes de recurso. Ao estabelecer uma gratuidade, o projeto, na prática, cria uma despesa sem apresentar os recursos para cobri-la. Essa é uma lacuna da presente proposta, a qual se propõe preencher por meio da seguinte:

EMENDA

 Inclua-se o seguinte artigo 4° no Projeto de Lei n° 704/2020, renumerando-se os demais:

“Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento.” 
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 704, de 2020, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado Tenente Nascimento
Relator
